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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  11853.001018/2007­99 

Recurso nº  248.549   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­01.867  –  2ª Turma  
Sessão de  28 de novembro de 2011 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL  

Interessado  CONBRAL S/A CONSTRUTORA BRASÍLIA 

 

AUTO  DE  INFRAÇÃO.  RUBRICA  ESPECÍFICA.  ARRECADAÇÃO 
PARCIAL. INEXISTÊNCIA DA INFRAÇÃO. 

A  infração  consistente  em  deixar  de  arrecadar,  mediante  desconto  das 
remunerações,  as  contribuições  dos  segurados  não  se  configura  quando  o 
sujeito  passivo  deixa  de  arrecadar  apenas  as  contribuições  incidentes  sobre 
verbas que entende não serem passíveis de tributação. 

Recurso especial negado. 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Marcelo Oliveira. 

 

(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire – Relator 

EDITADO EM: 24/01/2012 
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Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Susy  Gomes  Hoffmann  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira 
Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan 
Junior, Francisco de Assis Oliveira  Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias 
Sampaio Freire. 

Relatório 

A  Fazenda  Nacional,  inconformada  com  o  decidido  no  Acórdão  nº  206­
01.858, proferido pela antiga Sexta Câmara do 2º CC em 05/02/2009 (fls. 135/142), interpôs, 
dentro do prazo regimental, recurso especial de contrariedade à Câmara Superior de Recursos 
Fiscais (fls. 146/156). 

A decisão recorrida, por maioria de votos, deu provimento ao recurso. Segue 
abaixo sua ementa: 

“PREVIDENCIÁRIO.  OBRIGAÇÃO  ACESSÓRIA.  OMISSÃO 
NO  DESCONTO  DA  CONTRIBUIÇÃO  DO  SEGURADO. 
ARRECADAÇÃO PARCIAL. INEXISTÊNCIA DA INFRAÇÃO. A 
infração consistente em deixar de arrecadar, mediante desconto 
das  remunerações,  as  contribuições  dos  segurados  não  se 
configura quando o sujeito passivo deixa de arrecadar apenas as 
contribuições  incidentes  sobre  verbas  que  entende  não  serem 
passíveis de tributação. Recurso Voluntário Provido.” 

Afirma que o aresto atacado ofende o disposto nos arts. 30, I, "a", e 92 da Lei 
nº 8.212/91 e 42, caput, da Lei nº 10.666/03. 

Explica  que  o  contribuinte  não  recolheu  a  contribuição  social  devida  pelos 
segurados incidentes sobre os prêmios (remuneração) por ela paga. Se assim agiu, entende que 
expressamente  feriu  os  dispositivos  legais  retro  citados,  pois  deixou  de  "arrecadar  as 
contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando­
as da respectiva remuneração”. 

Pondera que, se o contribuinte tivesse cumprido a exigência dos dispositivos 
dos arts. 30, I, "a" da Lei nº 8.212/91 e art. 4º da Lei nº 10.666/03, não haveria que se falar em 
dívida ou discutir se aqueles valores eram ou não base de cálculo das referidas contribuições, 
pois foram recolhidos aos cofres públicos. Apenas se discute isso em razão de o recorrido não 
ter cumprido a obrigação que lhe foi imposta. 

Nesse contexto, assevera que ou se cumpre a obrigação ou não se cumpre a 
obrigação: cumprir "a menor" é o mesmo que não cumprir. 

Ademais,  cita  as  razões  da Conselheira Ana Maria Bandeira para asseverar 
que, por depender do desempenho individual do trabalhador, os prêmios e bonificações pagos 
têm  caráter  retributivo,  ou  seja,  contraprestação  do  serviço  prestado  e,  por  conseqüência, 
possuem natureza jurídica salarial. 

Ao final, requer o provimento do presente recurso. 
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 Nos  termos do Despacho n.º  2400­248  (fls.  157/158),  foi  dado  seguimento 
ao pedido em análise. 

Intimado  do  recurso  e  da  decisão  que  lhe  deu  seguimento  em  06/10/2009 
(AR,  fl.  161),  o  contribuinte  ofereceu  contra­razões  em  22/10/2009  (protocolo,  fl.  162), 
portanto fora do prazo regimental. 

Eis o breve relatório. 

Voto            

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator 

O  recurso  preenche  os  requisitos  de  admissibilidade,  portanto,  dele  tomo 
conhecimento. 

Acerca da presente discussão, transcrevo ­ e adoto como razões de decidir – o 
voto  condutor  de  Acórdão  nº  9202­01.748,  desta  2ª  Turma  da  CSRF,  de  lavra  do  ilustre 
Conselheiro Francisco Assis de Oliveira Júnior: 

Destaque­se que a controvérsia trazida a esta Turma da Câmara 
Superior limita­se a existência ou não de contrariedade à lei no 
tocante à decisão recorrida ter considerado que não caracteriza 
a infração prevista na alínea “a”,  inciso I, do art. 30 da Lei nº 
8.212, de 1991, o fato de a empresa ter deixado de arrecadar a 
parte  devida  pelo  segurado  empregado  no  tocante  a  rubricas 
específicas  que  a  empresa  inicialmente  entendeu  não  se 
constituir em fatos geradores das contribuições previdenciárias. 

Registre­se que o auto de  infração, no  tocante às contribuições 
previdenciárias,  tem  como  fato  gerador  o  não  cumprimento  de 
obrigação acessória, assim compreendida aquela que decorre da 
legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou 
negativas,  nela  previstas  e  de  interesse  da  arrecadação  ou  da 
fiscalização dos tributos. 

Tais obrigações  têm natureza  instrumental,  isto é, prestam­se a 
auxiliar a execução das atividades arrecadadora e fiscalizadora 
dos  entes  tributantes,  contudo,  e  isso  não  pode  deixar  de  ser 
rememorado,  são  autônomas,  inexistindo,  nesse  contexto,  o 
sentido  de  que  o  acessório  segue  o  principal,  conforme  bem 
ressaltado pela Fazenda Nacional. 

O dispositivo contrariado refere­se “a”,  inciso  I, do art. 30 da 
Lei nº 8.212, de 1991: 

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de 
outras  importâncias  devidas  à  Seguridade  Social  obedecem  às 
seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93) 

I – a empresa é obrigada a: 
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a)  arrecadar  as  contribuições  dos  segurados  empregados  e 
trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando­as da 

respectiva remuneração; 

O  acórdão  recorrido  definiu  que  a  empresa  descumpriu  a 
legislação  previdenciária  ao  deixar  de  descontar  de  seus 
empregados o percentual que seria devido em relação à rubrica 
prêmios  e  bonificações  pagos  por  meio  do  cartão  de  crédito 
administrado pela empresa Incentive House S.A . 

Assente­  se  que  o  descumprimento  da  obrigação  acessória 
reporta­se  a  uma  ilicitude  de  natureza  formal.  A  lei  descreve 
uma ação que, no momento em que o agente pratica a situação 
descrita, independentemente do resultado, caracteriza a ofensa à 
lei  autorizando  a  conversão  da  obrigação  acessória  em  uma 
obrigação  principal  em  razão  da  necessária  aplicação  da 
penalidade pecuniária. 

Segundo penso, não assiste razão à Fazenda Nacional. 

Conforme  consta  no  relatório  fiscal  da  infração,  fl.  6,  a  ação 
praticada pela  empresa  não  se  subsume à  norma descrita  pela 
lei.  De  acordo  com  o  texto  legal,  a  infração  consiste  em  não 
arrecadar as contribuições, o que de fato não ocorreu, pois em 
relação às demais  rubricas o  sujeito passivo cumpriu a norma, 
deixando  de  efetuar  o  desconto  apenas  em  relação  ao  que 
considerou  não  se  constituiu  fato  gerador  da  obrigação 
previdenciária. 

Conforme  tenho  sustentado  em  outros  julgamentos,  não  creio 
que  o  tratamento  isolado  em  relação  às  diversas  rubricas  que 
compõe  o  salário  de  contribuição  revele­se  como  a  forma 
correta  de  aplicação  da  norma.  Creio  que  a  solução  mais 
adequada  deve  considerar  a  regra  matriz  relacionada 
efetivamente  à  definição  de  qual  seria  a  base  de  cálculo  das 
contribuições previdenciárias. 

Nesse sentido, observamos que à luz do que dispõe o inciso I do 
art.  22  da  Lei  nº  8.212,  de  1991,  o  elemento  jurídico  a  ser 
considerado para efeito de análise do cumprimento da obrigação 
refere­se  à  remuneração  total  paga,  devida  ou  creditada  aos 
segurados pelo empregador: 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à 

Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

I­ vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas 
ou  creditadas  a  qualquer  título,  durante  o mês,  aos  segurados 
empregados  e  trabalhadores  avulsos  que  lhe  prestem  serviços, 
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 
inclusive  as  gorjetas,  os  ganhos  habituais  sob  a  forma  de 
utilidades  e  os  adiantamentos  decorrentes  de  reajuste  salarial, 
quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo  tempo  à 
disposição  do  empregador  ou  tomador  de  serviços,  nos  termos 
da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo 
de  trabalho ou  sentença  normativa.  (Redação dada pela Lei  nº 
9.876, de 1999). 
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Vê­se,  portanto,  que,  se  eventualmente  o  sujeito  passivo  não 
recolhe o tributo em relação a determinada rubrica que acredita 
não  ter  incidência  da  contribuição  previdenciária,  tal  fato  não 
implica  em  descumprimento  da  obrigação  de  arrecadação  em 
relação à remuneração vista de maneira integral. 

Em  verdade,  o  fracionamento  dessas  rubricas  revela­se 
necessário  para  identificação dos  requisitos  estabelecidos para 
verificação  da  não  incidência  do  salário  de  contribuição  em 
conformidade com as  inúmeras previsões do § 9º do art. 28 da 
Lei  nº  8.212,  de  1991.  Contudo,  o  conjunto  de  situações 
específicas  que  caracterizam  a  contraprestação  onerosa  do 
empregado pela empresa em nada altera a natureza jurídica de 
cada  uma  dessas  rubricas  que  são,  em  seu  conjunto,  a 
remuneração  devida  ao  segurado.  Em  outras  palavras,  cada 
rubrica é espécie do gênero remuneração 

Desse modo, se houve arrecadação, isto é, desconto da parte do 
segurado em relação às demais rubricas, não há que se falar em 
obrigação  descumprida  no  tocante  a  uma  rubrica  específica., 
pois  arrecadar  menos  que  o  devido  não  é  equivalente  a  não 
arrecadar, fato previsto pela norma como apto a caracterizar a 
infração. 

Ante o exposto VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL interposto pela FAZENDA NACIONAL” 

Pelo  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  recurso  especial  da 
Fazenda Nacional. 

É como voto. 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire 
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